
PARECER Nº 1481, DE 2009 

DO RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI 604, DE 2009

De iniciativa do Governador do Estado, o Projeto de lei n. 604, de 2009, autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem a transmitir, por cessão gratuita, ao Município de Timburi, direitos possessórios sobre imóvel com área de 21.000,00 m², situado na Rodovia Estadual de Acesso SPA 15/203, que liga Timburi à SP-303 pelo km 14+600 m, para fins de utilização como via pública. 

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 101ª à 105ª Sessões Ordinárias (de 12/08/09 a 18/08/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Conforme o Requerimento de fls. 28, o Líder do Governo e outros Mebros desta Casa solicitaram que a presente propositura passasse a tramitar sob regime de urgência, o que foi deferido, nos termos regimentais.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se nos prazos regimentais, o que deu causa a nossa designação como Relator Especial. 

Do exame dos autos, constatamos o seguinte:

O Poder Executivo solicita a este Parlamento autorização para que seja cedido, a título não-oneroso, o patrimônio público constituído pelos direitos possessórios que o Estado detém sobre área de 21 mil metros quadrados, situada à margem da Estrada SPA 15/303, que liga a Cidade de Timburi à Rodovia SP-303. 

O objeto da proposição é de competência legislativa e o poder de iniciativa é privativo do Chefe do Poder Executivo, não havendo nada a obstar a esse respeito.

Diz o Governador do Estado, em apoio a sua pretensão, que 

Ao manifestar-se favoravelmente ao pedido da Municipalidade (de Timburi), o Departamento de Estradas de Rodagem – DER salientou que, em razão do crescimento populacional ao longo do referido trecho, a área perdeu sua finalidade rodoviária, de modo a exigir a implantação de novas técnicas de engenharia e segurança de tráfego aplicáveis a perímetros urbanos. 

Ao nosso juízo, é irrefutável o interesse público que serve de motor à presente medida, não havendo motivos para que a Administração Estadual retenha bens que de nada servirão ao bem-comum quando este seria melhor atendido se a posse dos mesmos fosse transferida a outro ente público. 

Por esta razão, também neste aspecto, a proposição merece a acolhida deste Relator. 

Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei n. 604, de 2009.

a) Celso Giglio - Relator Especial
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